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Nota sobre as figuras 

As ilustrações botânicas contidas neste livro foram re-

alizadas por alunos e alunas de 12 a 15 anos da E.M. José Calil 

Ahouagi durante o ano de 2019. Já o bordado foi idealizado 

pelos estudantes do Projeto Mãos na Terra no ano de 2018, mas 

só se tornou possível durante o primeiro semestre de 2020, du-

rante a Pandemia de Covid-19, através das mãos da professora 

Letícia S. Tavares. Por meio da ilustração e do bordado, o/a 

estudante é incentivado/a a entender, expressar e interagir com 

o ambiente, pertencendo e se compreendendo como parte do 

todo - natureza. 
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Reflexões Sobre Possibilidades de Feiras 

Agroecológicas Enquanto Práxis  

Educativa

 

 

A reflexão trazida aqui visa embasar possibilidades e 

potencialidades educativas no e com o espaço das feiras agro-

ecológicas, uma vez que muitas destas acontecem em áreas 

urbanas dos municípios, conectando produtores/as rurais com 

sujeitos urbanos, que, no caso desses últimos, não estão liga-

dos frequente e diretamente à produção alimentar e às premis-

sas dos modos de se produzir. Ao final, evocamos alguns di-

álogos possíveis entre as feiras agroecológicas e as escolas 

através de experiências de extensão vivenciadas pelo 

GEA/UFJF.  
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Introdução 

Comprar alimentos, diante a lógica do consumo, é co-

mum na vida urbana do século XXI, seja em feiras, supermer-

cados, pequenas lojas ou até mesmo pela internet. Deslocadas 

da terra e do campo, a maior parte das pessoas dependem do 

comércio de alimentos para consumo. A indústria alimentícia 

hegemônica se faz presente principalmente nos supermerca-

dos e nas grandes distribuidoras de alimentos (com industria-

lizados, produtos agrícolas transgênicos repletos de agrotóxi-

cos etc.). Nela, os alimentos, assim como outras mercadorias, 

passaram por diversas mãos, territórios e caminhos até chegar 

ao/à consumidor/a, que geralmente não tem informações so-

bre esse percurso.  

Segundo Ribeiro Júnior (2012), a alimentação é mais 

do que atividade meramente biológica, ela também é “uma 

das formas pelas quais o homem se apropria da natureza e de 

sua própria natureza” (RIBEIRO JÚNIOR, 2012, p. 104). Po-

rém, essa conectividade foi historicamente negada através da 

oposição simbólica entre humano-natureza, campo-cidade, 

produção-consumo, entre outras. Esse processo é parte da ali-

enação das práticas alimentares que ocorre dentro do capita-

lismo, resultando numa perda de identificação do ser humano 
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com seu trabalho, com a natureza, com a própria nutrição e 

com a mercadoria que consome. A partir da globalização e do 

neoliberalismo, vemos que esse movimento é ainda mais in-

tensificado, sobretudo no contexto urbano. 

Frente a essa realidade histórica que atravessa nossas 

vidas, é possível acessar as subjetividades produzidas no 

campo e nas relações entre os/as pequenos/as produtores/as 

rurais (onde todo o processo de cultivo, colheita e venda estão 

conectados) como resistência a esse processo estrutural. A 

partir disso, compreendemos que o comércio direto entre pro-

dutores/as e consumidores/as (sendo as feiras uma de suas for-

mas mais populares) carrega potencialidades educativas e hu-

manizadoras muito profundas, pois interliga as experiências, 

os saberes, as resistências e as subjetividades produzidas no 

campo com aquelas produzidas nos espaços urbanos. 

Historicamente, as práticas de troca entre produtores/as 

estão presentes desde a antiguidade e em diversas sociedades. 

No Brasil, as feiras, enquanto espaços de comercialização e 

de abastecimento à incipiente vida urbana do século XVI, ini-

ciam-se ainda no período colonial, como aponta Menezes:  

As primeiras notícias da existência de feiras-livres no 

Brasil remontam ao ano de 1548, quando o rei de Por-

tugal (D. João III) preocupado em evitar o êxodo rural 

na colônia instituiu um dia de feira nas cidades, para 
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que os colonos pudessem comercializar seus exceden-

tes e ao mesmo tempo adquirir as mercadorias que ne-

cessitassem (MENEZES, 2005, p. 9). 

 

Porém, cabe ressaltar a existência pré-colonial de uma 

organização social pelos povos originários para o abasteci-

mento e suprimento de suas populações, organização essa dis-

tante do modelo colonizador oriundo da Europa. Portanto, é 

possível compreender as feiras como um espaço aberto à sua 

construção de acordo com a cultura e objetivos daqueles/as 

que a organizam, pois uma única forma não é o suficiente para 

descrever e definir os modelos extintos e atuais de feiras no 

país. 

Já no século XX, a partir do receituário da Revolução 

Verde, que prometia acabar com a fome no mundo no pós Se-

gunda Guerra Mundial, mais um modelo de apropriação do 

capital se consolidava pelo apoderamento dos modos de pro-

dução dos/as pequenos/as produtores/as, o silenciamento dos 

saberes e a construção de uma relação de dependência. Neste 

modelo, o/a trabalhador/a rural funciona apenas como mais 

um instrumento para o cultivo, sem valor político e social. Os 

moldes da relação sociedade-natureza passam a ser pautados 

no distanciamento, na dominação, na separação e na exclusão 

das questões sociais que envolvem o mundo natural. Além 
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disso, a estratégia conta com um novo contrato social, que 

distancia o/a produtor/a do/a seu/sua consumidor/a. 

A notoriedade da temática ambiental ganha espaço em 

decorrência de um cenário marcado por impactos ambientais 

provocados, dentre outros motivos, pela lógica de consumo 

hegemônica concebida no ocidente, pela instauração de um 

modelo de produção agrícola que opera técnicas patológicas 

de  

cultivo intensivo do solo, monocultura, irrigação, 

aplicação de fertilizantes inorgânicos, controle quí-

mico de pragas e manipulação genética de plantas cul-

tivadas (GLIESSMAN, 2001, p. 34). 

  

 Nicholls e Altieri (2020) refletem sobre como a 

pandemia da Covid-19 escancara a fragilidade desse modelo 

alimentar hegemônico, uma vez que a agricultura industrial - 

ao criar ecossistemas artificiais - fornece condições biológi-

cas para que novas espécies de patógenos surjam, afetando 

assim a saúde humana e a não humana. Os autores evocam a 

agroecologia como alternativa a um novo sistema alimentar, 

mais humano, sustentável e capaz de alimentar as pessoas de 

maneira equitativa e diversificada. Além disso, as práticas 

agroecológicas são provedoras de soberania alimentar.  
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 A agroecologia - enquanto ciência, prática agrí-

cola e movimento social - advinda da necessidade de repensar 

os modos de produção agrícola vigentes e pautados pela ló-

gica do lucro, também atua como via de superação da dicoto-

mia entre ser humano e natureza, ao colocar as pessoas em 

constante interação com o meio em que vivem. A partir da 

reconfiguração do modelo de produção em larga escala, que 

não faz das relações sociais um pilar de sua existência, a agro-

ecologia traz uma possibilidade outra, pois é construída nas 

relações sociais em consonância a natureza: 

A agroecologia se consolida como enfoque científico 

na medida em que este novo paradigma se nutre de 

outras disciplinas científicas, assim como de saberes, 

conhecimentos e experiências dos próprios agriculto-

res, o que permite o estabelecimento de marcos con-

ceituais, metodológicos e estratégicos com maior ca-

pacidade para orientar não apenas o desenho e manejo 

de agroecossistemas mais sustentáveis, mas também 

processos de desenvolvimento rural mais humaniza-

dos. (CAPORAL, 2008, p. 9) 

 

A partir desse entendimento, é possível afirmar que 

os/as produtores/as agroecológicos/as trazem a dimensão que 

Paulo Freire (2000) defende, através da dialética entre anún-

cio e denúncia como elemento importante para a práxis edu-

cativa, seja ela em espaços escolares ou não escolares. Es-
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ses/as agricultores/as, em suas práticas, anunciam possibilida-

des de vida mais sustentáveis ao mesmo tempo em que de-

nunciam o modelo agrícola e econômico predatório, e por este 

caminho atuam como sujeitos ecopolíticos (LAYRARGUES, 

2020), que são movidos pelo interesse de, coletivamente, en-

frentarem e resistirem ao atual cenário de antiecologismo2 e 

negacionismo.   

As Feiras Agroecológicas  

A luta da Feira se vincula à luta pela terra que não termina ape-

nas com a conquista da terra  

(SILVA, 2006, p. 45) 

 

As feiras agroecológicas são a extensão da vida, da re-

sistência e da luta rural no espaço urbano, onde, atualmente, 

vive a maior parte da população. Portanto, entendemos que a 

realização dessas feiras promove um encurtamento necessário 

entre os espaços do campo – onde se dá a produção agrícola 

e seus modos de vida – e os espaços urbanos. O território en-

 
2 Para Layrargues (2020), o antiecologismo caracteriza-se como um conjunto de 

práticas, discursos e políticas que acarretam no desmonte das leis ambientais, do 

ecologismo brasileiro.  
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tão faz fluir os saberes e estimula a educação quando é enxer-

gado nessas feiras o potencial das trocas possibilitadas por 

este espaço.  

Porém, salientamos que não queremos dizer que as fei-

ras que não são agroecológicas não tenham seu caráter (e po-

tencial) educativo, pois também unem campo e cidade, pro-

dutor/a e consumidor/a e produzem educabilidades de diver-

sas formas. Nosso foco nas feiras agroecológicas parte da pre-

missa que, com a dimensão da agroecologia, as potencialida-

des educativas são expandidas, pois a crítica e atuação polí-

tico-social é inerente a ela.  

As feiras agroecológicas se manifestam resultantes de 

movimentos sociais, organizações e coletividades como pos-

sibilidade de descortinamento e desenvolvimento dos/as tra-

balhadores/as da agricultura agroecológica, mantendo-se 

mais próximos/as ao/à consumidor/a. São espaços marcados 

não só pela diversidade alimentar, mas também pela plurali-

dade de histórias de vida, forças, sonhos, crenças, relações, 

memórias, saberes, esperanças e subjetividades. São também 

espaços inseridos no cenário de movimento da luta pela terra 

que vão muito além da comercialização de produtos agroeco-

lógicos e sem veneno ao/à consumidor/a.  
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Edificadas no coletivo e mobilizadas por diferentes in-

teresses, as feiras agroecológicas são espaços marcados pela 

produção de existências. São vivências, desejos e lutas singu-

lares, que encontram na coletividade a possibilidade de serem 

enxergadas. O espaço múltiplo e objetivo da feira é desenhado 

por outros variados espaços construídos em individualidades 

e subjetividades que conversam com o coletivo. Também são 

terrenos que permitem que as contradições sejam expressa-

das, problematizadas e superadas por reflexões de uma cole-

tividade constantemente imersa numa auto manutenção e 

aperfeiçoamento da organização coletiva arquitetada por pro-

cessos educativos.  

O cenário de implantação de uma feira agroecológica é 

marcado por uma amplitude de caminhos e finalidades que 

são de suma importância a serem considerados se almejamos 

mensurar este espaço em possibilidades educativas. Viabili-

zada por existências que vão contra a agricultura industrial, a 

feira está inserida num contexto que não se limita à sua reali-

zação pura e simples (SILVA, 2006). 

Sobre as feiras agroecológicas, manifesta-se a perspec-

tiva de resistência e promoção do modo de produção susten-

tável a fim de viabilizar desenvolvimento aos territórios e ren-

tabilizar os/as trabalhadores/as que sobrevivem da terra, num 
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país onde ainda não há políticas públicas suficientes que fo-

mentem e garantam a sustentabilidade da produção agrícola 

que não esteja pautada nos interesses movidos pelo agronegó-

cio.  

Buarque (2008), enfatiza que uma maneira particular 

de desenvolvimento local é justamente o desenvolvimento co-

munitário promovido pelos espaços da comunidade sem vín-

culo político-administrativo e institucional, mas ligados a pro-

jetos locais que conectam realidades e apresentam capacidade 

de organização e participação comunitária, funcionando 

como centro catalisador de iniciativas e base para o desenvol-

vimento local. Santos (2002) chama atenção para a indispen-

sabilidade de articulação: 

No campo da produção, a fragilidade das alternativas 

existentes torna necessária a articulação destas entre 

si - em condições que devem ser negociadas para evi-

tar a cooptação e o desaparecimento das alternativas - 

, com o Estado e com o setor capitalista da economia. 

Esta articulação em economias plurais em diferentes 

escalas que não desvirtuem as alternativas não capita-

listas é o desafio central [...] (SANTOS, 2002, p. 53). 

 

 Desta maneira, a viabilização das feiras agroeco-

lógicas, marcadas por espaços nutridos de variadas existên-

cias, não dispensa a concentração de diversos segmentos da 
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sociedade e dos movimentos sociais no enfrentamento aos de-

safios econômicos, políticos, sociais e ambientais encontra-

dos no percurso da criação de raízes efetivas na organização 

cultural e socioeconômica do território 

[...] enfatizando a necessidade de fomento de outras 

formas de produção alternativa, além do domínio de 

todos os mecanismos de distribuição dos produtos, 

tentando superar o permanente processo de descarte 

de populações (SANTOS, 2002, p. 16).  

 

São produtos de uma ânsia coletiva que sustenta e per-

mite movimentos e iniciativas competentes na transformação 

da realidade, capazes de promover o desenvolvimento socio-

econômico e cultural ao mesmo tempo que  

[...] geram um rico processo de discussão, de apresen-

tação das experimentações, das visitas de intercâm-

bio, das reuniões e dos encontros, que reforça o saber 

da experiência vivenciada e compartilhada, bem como 

a produção do conhecimento nas classes populares 

(SILVA, 2006, p. 38). 

 

A movimentação e manifestação da urgência dos/as 

trabalhadores/as da terra em resistir para sobreviver é permi-

tida pelos espaços da feira agroecológica quando esta é pos-

sibilitada pela organização e aprendizagens da gestão harmô-

nica da coletividade. A educabilidade erguida da mobilização 

parte de um interesse comum e objetivo pensado a partir da 
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sobrevivência perante a hegemonia do capital e suas imposi-

ções patológicas e perversas às camadas populares, e “conduz 

a uma compreensão educativa nos moldes da educação popu-

lar geradora de um conhecimento a partir da realidade obje-

tiva dos sujeitos envolvidos no processo educativo” (SILVA, 

2006, p. 38). 

Educação Ambiental Popular na e com as Feiras 

Agroecológicas: tecendo diálogos e reflexões  

A fim de promover a transformação por meio de um 

levante pelas classes populares, a educação popular é reco-

nhecida pelo pensar coletivo e pela produção de um conheci-

mento por todos/as e acessível a todos/as, não havendo dico-

tomia nem hierarquia, admitindo a diversidade de inclinações 

e interesses implicadas em sua formação (BRANDÃO, 2006). 

Acata a presença das desigualdades provocadas pelas relações 

sociais, evidenciando as realidades advindas destas que per-

manecem em constante agravamento pelo modo de produção 

vigente. Equipa a prática pelo apoderamento teórico constru-

ído em realidades regionais e locais concretas.  

Com forte cunho sociológico e político, a educação 

ambiental (EA), em sua perspectiva crítica, está fundamen-
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tada no apontamento e reflexão das disposições que direcio-

nam as práticas de dominação do ser humano e dos meios de 

produção, a fim de promover a politização do debate ambien-

tal e a problematização da hegemonia do modelo de sociedade 

e desenvolvimento presente. Traçada nas realidades decolo-

niais, segundo Carvalho (2001), nos anos 1980 a educação 

ambiental passa por transições, mirando a sua crítica aos mo-

delos socioeconômicos pautados pelo capitalismo e gerador 

de injustiças socioambientais e se fortalece enquanto educa-

ção política, somando forças contra hegemônicas. 

Assim, dedicada a não alcançar respostas em soluções 

reducionistas, a educação ambiental é potencialmente trans-

formadora, pois procura redefinir as relações entre ser hu-

mano/sociedade, sujeito/objeto do conhecimento, saber/po-

der, natureza/cultura, ética/técnica, entre outras (LAYRAR-

GUES; LIMA, 2014). A partir da formulação de respostas 

para além do conhecido, abarcadas na reflexão dos moldes de 

desenvolvimento impostos pelo capital, a educação ambiental 

crítica e transformadora objetiva a superação de padrões e 

concepções reducionistas e a formação de sujeitos aptos a 

identificar, problematizar, refletir criticamente e agir em 

torno das questões socioambientais, em práticas educativas 

vinculadas à contextualização da realidade (BRASIL, 2008), 
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através da orientação promovida por diferentes práticas soci-

ais, em diferentes cenários, escolares ou não. 

Diante da necessidade da educação ambiental sob um 

viés transformador, sua articulação à agroecologia se faz pos-

sível, uma vez que compreendemos que combinada à educa-

ção ambiental, a agroecologia exerce importante papel na im-

plicação de um movimento contrário à lógica de produção e 

comercialização presente no espaço agrário no Brasil. Tal ló-

gica, estimulada pelo o atual paradigma social e fomentado 

pela hegemonia do capital, desvincula o ser humano da natu-

reza e o coloca numa posição de domínio.  

À vista disso, um levantamento foi realizado visando 

compreender como a agroecologia vem sendo enunciada e 

significada nas articulações com a educação ambiental em tra-

balhos encontrados nas dez edições (2001 – 2019) do Encon-

tro Pesquisa em Educação Ambiental (EPEA). Juntamente à 

autores da área, para sustentar a apreciação acerca do obje-

tivo, Bardin (2011) com a Análise de Conteúdo guiou “a in-

ferência  de conhecimentos relativos às condições de produ-

ção (ou, eventualmente, de recepção), recorrendo a indicado-

res (quantitativos ou não)”. (BARDIN, 2011, p. 44) 
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Assim, a análise temática permitiu a visualização de 

uma baixa frequência de trabalhos que reforcem as relações 

entre a EA e a agroecologia, a partir de em três momentos: 1°) 

organização da análise, momento em que são expostas as 

ideias, estabelecendo-se os objetivos, meios e procedimentos 

que serão utilizados para análise; 2°) a codificação, que con-

siste em um processo de sistematização dos dados, com base 

nas suas características; e 3°) categorização, na qual é feita 

uma classificação dos elementos por diferenciação, insti-

tuindo grupos, com base em determinados critérios. 

Enunciada pela primeira vez na 8ª edição do evento, 

em 2015, com um relativo crescimento apenas em sua última 

edição no ano de 2019, a agroecologia foi narrada, somente 

por dois trabalhos, como possibilidade de articulação com a 

Educação Ambiental para a promoção de uma EA crítica e 

transformadora capaz de anunciar e denunciar as problemáti-

cas que envolvem as questões ambientais e de promover a jus-

tiça ambiental. 

Assim sendo, nos anais das dez edições do EPEA, iden-

tificou-se a baixa quantidade de trabalhos encontrados que 

enunciam a agroecologia vinculada à educação e consequen-

tes reflexões e problemáticas trazidas por eles, fazendo-se en-

tão necessário um fomento por parte dos/as pesquisadores/as 
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promotores/as dos principais eventos em educação ambiental 

à pesquisa acadêmica que interliga essas duas importantes te-

máticas, trazendo bases para uma práxis mais efetiva.  

Desta maneira, é sob esta conjuntura que a educação 

ambiental – articulada à agroecologia – se entrelaça com a 

educação popular, dando origem à educação ambiental popu-

lar que visa refletir de forma síncrona as questões ambientais 

e sociais sob uma ótica volta para as comunidades (PE-

RALTA; RUIZ, 2010), vinculando as questões das camadas 

menos favorecidas nos debates ambientais e expandindo suas 

lutas.  

Deste modo, o reconhecimento das questões sociais às 

temáticas ambientais e a indispensável colocação política, 

junto às camadas populares na luta pela justiça ambiental, são 

promovidos à medida que os interesses destas, que foram his-

toricamente excluídos pelos interesses hegemônicos, são le-

vados em conta. Além disso, contribuem no projeto de trans-

formação, autonomia e libertação humana e na concepção ou-

tra da relação sociedade-natureza.  

Assim, as dinâmicas permitidas pelas feiras fazem de-

las espaços de possibilidade da práxis pelos seus sujeitos. As 
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relações mobilizadoras internas fortalecem o diálogo e, atra-

vés dele, oportunizam a construção do conhecimento. Ade-

mais, as ações dos/as feirantes permitidas nestes espaços tra-

zem a sincronia entre o saber teórico e o saber prático num 

movimento de constante reflexão a fim de se articular, da me-

lhor maneira possível, os interesses de todos/as como um bem 

comum.  

A prática educativa implica ainda processos, técnicas, 

fins, expectativas, desejos, frustrações, a tensão per-

manente entre prática e teoria, entre liberdade e auto-

ridade (FREIRE, 1992, p. 109). 

   

É no diálogo entre as camadas populares que está tra-

çado o caminho da construção de mecanismos articuladores e 

coletivos de confronto, que permitirão o abandono deste ha-

bitual lugar de opressão. Como evidencia Silva (2006, p. 58), 

“enquanto as classes populares ficarem no silêncio ou parali-

sadas pelo medo, o opressor tem livre acesso para agir, refor-

çando assim seu poder. [...] Esta é a esperança que nos move.” 

Ademais, é no espaço das feiras que as movimentações são 

possibilitadas pelas objetividades, e as subjetividades são (e 

precisam ser) elucidadas enquanto fonte de uma práxis edu-

cativa promotora de libertação. 

Sobre a práxis educativa acima mencionada, se cons-

trói um processo de aprendizagem visando a autonomia dos 
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sujeitos presentes nas feiras diante o modelo hegemônico. 

Nesse sentido, para compreender as possibilidades das feiras 

e sua relevância nesse processo, trazemos Vigotski, que ao 

elaborar o conceito de unidade, afirma que “se o sujeito é um 

ser social e seu meio é o meio social, se deduz, portanto, que 

o próprio sujeito é parte de seu entorno social” (VIGOTSKI, 

2006, p. 05). O autor, que passou a ganhar notoriedade ao pro-

por outras maneiras para os estudos e compreensão do pro-

cesso de aprendizagem humana, entende que não há constru-

ção do conhecimento separado do meio social para qualquer 

sujeito, logo, elaboramos nossa consciência a partir de uma 

história anteriormente erguida e que se reelabora todo tempo, 

a partir das novas ações nas formas de organização e produção 

da cultura pelos diferentes grupos sociais em diferentes tem-

pos e espaços. 

Na elucidação dos processos de educação proporciona-

dos pelo espaço da feira agroecológica, é possível pensar a 

construção do conhecimento com bases sociocêntricas e não 

apenas subjetivas e biológicas, pois o meio afeta os sujeitos 

participantes dos espaços das feiras, que se mostram enquanto 

alternativos dentro uma lógica hegemônica. Esses espaços al-

ternativos admitem resistências em modos de vida e saberes 
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plurais, que se reinventam através do coletivo propondo ou-

tros olhares e modos de se relacionar com o meio em que se 

vive.  

Neste meio, os encontros e trocas entre sujeitos e seus 

lastros de conhecimento acumulados constituem o outro, se-

gundo Volóchinov (2017, p.97), “a consciência individual é 

um fato social e ideológico”. Não se estabelece, portanto, uma 

simples interação entre sujeitos, mas é permitido o surgi-

mento de uma relação de afetividade, no entendimento de ser 

afetado pelo saber do outro. Saber este que é histórico e per-

tencente a um grupo e um tempo-espaço que, dentro da dinâ-

mica do mundo capitalista e pensando em outras alternativas 

de resistência, se refaz constantemente. Através da organiza-

ção deste espaço, emergem as possibilidades da educação am-

biental popular, da valorização dos sujeitos envolvidos nesse 

processo e uma possibilidade outra de se educar, para além 

dos espaços formais de educação e epistêmicos, onde a alteri-

dade possa também acontecer. 

Sendo assim, os diálogos, as ações, as dinâmicas e os 

movimentos proporcionados pelas feiras agroecológicas que 

anunciam um modo de produção alternativo, permitem aos 

sujeitos – que são partes constituintes e, portanto, indissociá-

veis deste espaço – envolvidos neste processo, a edificação de 
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outra consciência e a possibilidade de retorno ao mundo de 

outras maneiras de agir e se organizar no tempo presente, dis-

tante do modelo capitalista que vigora.  

Tecendo possibilidades entre professores/as, agri-

cultores/as, as feiras e as escolas 

Nosso intuito no presente texto é de pensar as feiras 

como espaços de educabilidades para além da instituição es-

colar. Porém, nesta seção, buscamos traçar alguns vínculos 

possíveis entre a escola e os/as agricultores/as. 

O GEA/UFJF coordenou um projeto de extensão inti-

tulado “Percursos sustentáveis em busca de novas possibili-

dades para as hortas escolares: quando professores/as e agri-

cultores/as urbanos/as se encontram”, sendo o presente livro 

fruto dessa experiência.  

No ano de 2018, partindo da proposta do GEA, tivemos 

a oportunidade de organizar um encontro formativo entre pro-

fessores/as, feirantes e produtores/as locais de orgânicos, pes-

quisadores/as e estudantes. O encontro ocorreu na feira do 

MOGICO (Monte de gente interessada em cultivo orgânico), 

que se trata de um coletivo formado por produtores/as, técni-

cos/as e consumidores/as de alimentos orgânicos da Zona da 
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Mata mineira. Com os/as participantes sentados/as em roda, 

vivenciamos ali um momento de partilha e aprendizado entre 

diferentes sujeitos. Diversas questões foram levantadas, so-

bretudo quanto à alimentação e o cultivo alimentar no Brasil 

em diálogo com a escola e com as experiências docentes ali 

presentes. Essa experiência vivida pelo grupo, brevemente 

evocada no presente capítulo, revela aquilo que ressaltamos 

ao longo do presente texto: a feira como local efetivo de pro-

dução de saberes, de lutas e de educabilidades. 
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Imagens 1 e 2: Registros do encontro na Feira Orgânica do MOGICO, 

19/05/2018. Fonte: Acervo GEA/UFJF 

 

Em 2019, através de 08 encontros formativos propos-

tos pelo projeto de extensão, percorremos diversos espaços 

rurais e urbanos da região de Juiz de Fora (MG) buscando 

pensar possibilidades para a prática pedagógica com as hortas 

escolares através do contato e da troca entre professores/as, 

agricultores/as, pesquisadores/as e estudantes da graduação. 

O curso foi uma experiência profunda e que pôde nos ajudar 

a visualizar as potencialidades que esse encontro pode promo-

ver. Foi possível perceber que, mutuamente, todos os sujeitos 

ensinaram e aprenderam, compartilharam a vida e os saberes 

produzidos nela, revisitaram narrativas, memórias e episte-

mologias, enfim, se formaram no e através do encontro com 
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o outro. E, através desse movimento, os/as docentes buscaram 

construir novas alternativas e novas pedagogias para trabalhar 

a educação ambiental dentro da escola (e também para além 

dela). 
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Imagens 3 e 4: Registros de encontros do projeto de extensão, ocorridos 

respectivamente no Sítio da Lagoa (25/05/2019) e na Escola Municipal José 

Calil Ahouagi em parceria com o NEPA - Núcleo de Ensino e Pesquisa em 

Agroecologia (14/09/2019). Fonte: Acervo GEA/UFJF. 
 

Acreditamos que há várias formas da escola se conec-

tar com produtores/as locais, como, por exemplo, através de 

parcerias para atividades com e na escola, em visitas escolares 

a feiras da comunidade e através de tantas outras didáticas 

possíveis. Trazer, para o trabalho escolar, os/as feirantes e 

os/as agricultores/as como sujeitos fazedores de conhecimen-

tos, culturas e educabilidades, significa também romper com 

o paradigma da ciência moderna, abrindo espaços para aquilo 

que Sousa Santos (2009) evoca como sendo uma “Ecologia 

de Saberes”, que conecta o saber científico e o saber popular, 



 

183 
 

enxergando que ambos são indicadores e experimentadores 

do mundo, sem que um se sobreponha ao outro.  

Enfim, inúmeras são as possibilidades abertas para a 

escola e os/as professores/as a partir da compreensão da feira 

não apenas como atividade comercial, mas também cultural e 

educativa. Cada qual da sua forma, é enriquecedora para to-

dos/as os/as envolvidos/as.  

Conclusão 

É no caminho dessa perspectiva que acreditamos nas 

potencialidades de educabilidade dos espaços das feiras agro-

ecológicas, erguidos por um corpo social compreendido me-

diante à relação com a terra, que produz sua cultura, gera 

renda e capacidade de resistência, articulação e movimenta-

ção em prol da sua existência. Nas feiras agroecológicas, pela 

mobilização e organização do coletivo, acolhimento dos vari-

ados interesses, reflexões provocadas pelas contradições, re-

lações entre sujeitos, diálogo e escuta do outro, que os proces-

sos educativos permitem que os interesses populares, pauta-

dos na dialética com a natureza, se fortaleçam e possibilitem 

caminhos de transformação. Além disso, também oportuni-
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zam, enquanto espaços de possibilidades educativas, a reper-

cussão das questões ambientais e sociais a partir de uma pers-

pectiva popular que vincule as questões das camadas popula-

res nos debates ambientais e amplie suas lutas. 

  



 

185 
 

Referências 

BARDIN, L. Análise de Conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011 

BUARQUE, S. C. Construindo o desenvolvimento local sustentá-

vel: metodologia de planejamento. 4. ed. Rio de janeiro: Garamond, 

2008. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Articulação Ins-

titucional e Cidadania Ambiental. 

Os diferentes matizes da educação ambiental no Brasil: 1997-2007. 

Brasília: MMA, 2008. 

BRANDÃO, Carlos. O que é Educação Popular. São Paulo: Brasili-

ense, 2006.  

CAPORAL, F. R. Agroecologia: uma nova ciência para apoiar a tran-

sição a agriculturas mais sustentáveis. In.: FALEIRO, F. G.; FARIAS 

NETO, A. L. de (Ed.). Savanas: desafios e estratégias para o equi-

líbrio entre sociedade, agronegócio e recursos naturais. Planaltina, 

DF: Embrapa Cerrados, 2008. cap. 29, p. 895-929. 

CARVALHO, I. C. M. Qual educação ambiental? Elementos para um 

debate sobre educação ambiental popular e extensão rural. Revista 

Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, v. 2, n. 2, p. 

43-51, 2001. 

FREIRE, P. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedago-

gia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 

FREIRE, P. Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros 

escritos. São Paulo: Unesp, 2000. 

GLIESSMAN. S. R. Agroecologia: Processos ecológicos em agricul-

tura sustentável. Ed. Universidade/UFRGS: Porto Alegre, 2001. 

LAYRARGUES, P. Manifesto por uma educação ambiental indisci-

plinada. Revista Ensino, Saúde e Ambiente, Número Especial, p. 44-

88, 2020. 

LAYRARGUES, P. P.; LIMA, G. F. C. As macrotendências político-

pedagógicas da educação ambiental 

brasileira. Ambiente & Sociedade, v. 17, n. 1, p. 23-40, 2014 



 

186 
 

LOUREIRO, C. F. B. Sustentabilidade e educação: um olhar da eco-

logia política. São Paulo: Cortez, 2012. 

MENEZES, V. P. L. As Feiras Livres em Fortaleza – retrato da polis-

semia urbana. Dissertação (Mestrado em Geografia) Universidade 

Estadual do Ceará: Fortaleza, 2005. 

NICHOLLS, C.; ALTIERI, M. A agroecologia em tempos de covid-

19. Brasil de Fato, São Paulo, 1 abr. 2020. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2020/04/01/artigo-a-agroecologia-

em-tempos-de-covid-19 . Acesso em: 7 nov. 2020. 

PERALTA, J. E.; RUIZ, J. R. Educação popular ambiental. Para uma 

pedagogia da apropriação do ambiente. In: LEFF, E. (Coord.). A com-

plexidade ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2010. p. 241-281. 

RIBEIRO JUNIOR, J. R. S. Urbanização crítica e alienação das práti-

cas alimentares. Agrária (São Paulo. Online), [S. l.], n. 17, p. 104-

131, 2012. DOI: 10.11606/issn.1808-1150.v0i17p104-131. Disponí-

vel em: http://www.revistas.usp.br/agraria/article/view/83623 . 

Acesso em: 2 fev. 2021. 

SOUSA SANTOS, B. Produzir para viver: os caminhos da produção 

não capitalista. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 

SOUSA SANTOS, B. Para além do pensamento abissal: das linhas 

globais a uma ecologia de saberes. In: Santos, Boaventura; MENE-

ZES, Maria Paula (orgs). Epistemologias do Sul. Coimbra: Editora 

Almeidina, 2009, p. 23 – 72. 

SILVA, N. B. da. Educação popular e subjetividade na feira agro-

ecológica. João Pessoa, 2006. 139p. Orientador: José Francisco de 

Melo Neto. 

VIGOTSKI, L. S. A crise dos sete anos. Traduzido de: La crisis de 

los siete años. Obras escogidas. Tomo IV. Madrid: Visor y A. Ma-

chado Libros, 2006. p. 377‐ 386. 

VOLÓCHINOV, V. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas 

fundamentais do método sociológico na ciência da linguagem/ Valen-

tin Volóchinov; tradução, notas e glossários de Sheila Grillo e Ekate-

rina Vólkova Américo; ensaio introdutório de Sheila Grillo – São 

Paulo: Editora 34, 2017 (1º edição). 376 p 



 

187 
 

  



 

188 
 

A (Re)existência de Escolas do Campo na 

Zona da Mata de MG: Educabilidades 

Possíveis a Partir dos Territórios 

 

Desde o seu surgimento, a proposta por construir uma 

Educação do Campo não se limitou à conquista de escolas 

para as populações do campo, tampouco restringiu o processo 

educativo à elementos estruturantes do modelo educacional 

hegemônico, como o currículo, as matrizes pedagógicas e os 

resultados nas avaliações externas, por reconhecer a função 

social da educação e da escola em um projeto de integração 

do campo no conjunto da sociedade.  

Na busca por romper com as pedagogias dominantes, 

as quais são inócuas ao fortalecimento dos povos campesinos, 

a Educação do Campo “nasce sobretudo de um outro olhar 

sobre o papel do campo em um projeto de desenvolvimento e 

sobre os diferentes sujeitos do campo” (ARROYO; CAL-

DART; MOLINA, 2011, p.12).  
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Historicamente, para manutenção do modelo societário 

hegemônico, os territórios campesinos em nosso país se cons-

tituem como territórios em disputa, quer seja na defesa pelo 

território material, em que há a luta pela terra, ou do território 

imaterial, que compreende os saberes e fazeres locais. Dessa 

maneira, diante de uma tendência dominante que busca en-

quadrar a população do campo no projeto de modernidade, a 

conflitualidade se tornou constitutiva do desenvolvimento do 

campo brasileiro (FERNANDES; CERIOLI; CALDART, 

2012). 

Dentro desse contexto, vários setores se tornaram ele-

mentos estratégicos e/ou estruturantes do modelo societário, 

sendo o setor educativo um deles, seja para a manutenção das 

concepções hegemônicas e/ou para o enfrentamento das mes-

mas. Nesse sentido, enquanto a classe dominante afirma um 

projeto de educação que reforça ideais e práticas que corrobo-

ram com a lógica hegemônica capitalista, as populações do 

campo, por meio da classe trabalhadora organizada e/ou pelos 

movimentos sociais, lutam pelo direito a uma educação que 

reconheça, valorize e afirme seus saberes e práticas, de forma 

a contribuir para a (re)existência de seus territórios.  
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Assim, no intuito de apreendermos possíveis relações 

entre a Escola do Campo e os territórios, neste relato busca-

mos apresentar experiências educativas realizadas em escolas 

do campo da Zona da Mata mineira. Para tanto, trouxemos 

ações de diferentes profissionais da educação que atuam nes-

sas escolas e que têm buscado construir pedagogias, e por si 

só políticas, alicerçadas aos princípios da Educação do 

Campo, como:  a) o respeito à diversidade do campo em seus 

aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, 

de gênero, geracional e de etnias; b) o incentivo à formação 

de projetos políticos e pedagógicos específicos para as escolas 

do campo, a exemplo de projetos relacionados à agroecologia, 

a qual propõe práticas economicamente justas e ambiental-

mente sustentáveis na articulação com o mundo do trabalho; 

c) e a busca pela formação e valorização dos/as trabalhadores 

da educação do campo. Na defesa da (re)existência das popu-

lações do campo em seus territórios rurais, em área de assen-

tamento e/ou fora dela, o objetivo do texto é relatar como três 

educadoras buscam concretizar teoria e luta na prática escolar 

a partir de diferentes escolas, territórios e realidades. 
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As escolas do campo como territórios de resistên-

cia  

Ao articularem a busca por uma educação crítico-polí-

tica às suas lutas, sejam elas por terra, moradia ou saúde, os 

movimentos sociais partem de uma compreensão ampliada do 

ato de educar. De encontro ao modelo educacional generali-

zante (hegemônico), outras relações, compreensões e subjeti-

vidades são apreendidas na construção do ato educativo, a fim 

de estabelecer práticas educativas coerentes com as concep-

ções dos sujeitos envolvidos, as quais contribuam para a exis-

tência/permanência de seus modos de vida.  

Dessa maneira, mais que construir uma educação 

“para” o campo (a partir do que vem/está de fora) ou uma 

educação “no” campo (no sentido de conceber a sua localiza-

ção na zona rural), a escolha da denominação “do” campo tem 

o objetivo de caracterizar, adjetivar, identificar pedagogias 

construídas a partir dos povos e populações do campo, de suas 

vivências, de seus saberes e de seus fazeres. 

Embora a luta por uma Educação do Campo (EC) tenha 

iniciado a partir do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) pela garantia da educação nas áreas de Re-

forma Agrária, atualmente sua defesa se estende aos demais 
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povos do campo e das florestas (indígenas, quilombolas, ri-

beirinhos, etc),  os quais também vivenciam contextos de con-

flitos, contradições, disputas e expropriações (ARROYO, 

2013).  

De acordo com as Diretrizes e Bases da Educação Bá-

sica das Escolas do Campo em Minas Gerais, para que uma 

escola seja intitulada como Escola do Campo, a mesma pode 

estar situada em área rural ou em área urbana, definida pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, desde 

que atenda, predominantemente, às populações do campo 

(MINAS GERAIS, 2015; BRASIL, 2016).  

Nesse contexto, em decorrência de um avanço nas po-

líticas e ações em defesa da EC, várias escolas que atendem 

ao público citado na legislação foram intituladas escolas do 

campo pelos órgãos competentes. Todavia, para além da de-

nominação, reconhecemos que a incorporação dos princípios 

da EC no processo educativo, perpassa por uma mudança am-

pla e estrutural, que requer um conjunto de ações, como: for-

mação inicial e continuada para os/as professores/as, mudan-

ças no currículo, reelaboração do tempo escolar e disponibili-

dade de transporte escolar.  
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 Dessa forma, embora muitas escolas tenham sido inti-

tuladas Escolas do Campo pelo poder público, pelo fato da 

não efetivação das ações citadas, as mesmas acabam por não 

consumar os princípios da EC, e, com isso, estabelecem prá-

ticas educativas que reproduzem e reforçam concepções que 

inferiorizam e invisibilizam os modos de vida das populações 

locais.   Segundo Caldart (2004), a construção de processos 

educativos em consonância com a realidade não é uma tarefa 

simples, por demandar uma ampla reflexão e coerência entre 

o contexto local e as práticas educativas, que podem anunciar 

processos de subordinação, exclusão, opressão e segregação, 

pelos quais as populações do campo são historicamente sub-

metidas em seu próprio território 

Há séculos, por meio de um processo denominado de 

colonialidade do saber e do poder, as concepções hegemôni-

cas sobre o campo são regidas por uma lógica moderno-colo-

nial, oriunda do legado epistemológico eurocentrista que ani-

quila outras formas de conceber o mundo (QUIJANO, 2005). 

No que tange ao campo discursivo, a caricatura do/a campo-

nês/a ganhou um caráter pejorativo, sendo a realidade do 

campo atrelada a um local de sofrimento, atraso sociocultural 

e baixa qualidade de vida quando comparada à urbana.  As-
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sim, estruturalmente, na medida em que as concepções hege-

mônicas vão sendo inculcadas e assimiladas nos modos de 

vida das populações do campo brasileiro, o perfil econômico 

e cultural das mesmas vem sendo modificado (FERNAN-

DES; CERIOLI; CALDART, 2011).  E, por consequência, o 

campo se torna mais vulnerável às disputas territoriais e aos 

processos de desterritorialização, compondo “aglomerados de 

exclusão3” (HAESBAERT, 1995). 

Apesar dessa histórica desvalorização e submissão da 

realidade campesina, nas últimas décadas, houve uma recon-

figuração do campo educacional brasileiro, na qual a partici-

pação e o acesso de diferentes sujeitos se fizeram mais efeti-

vos nas tomadas de decisões. Nesse movimento, outros sabe-

res e outras pedagogias foram incorporados ao debate educa-

tivo, resultando em algumas conquistas para os povos do 

campo, como as políticas públicas relacionadas à Educação 

do Campo, à Educação Indígena, à Educação Quilombola, à 

Pedagogia da Terra e à Agroecologia (ARROYO, 2013). No 

entanto, em meio a correlação de forças, atualmente assisti-

mos a um desmonte dessas políticas educacionais e também 

 
3 “O aglomerado compreenderia os grupos marginais no sentido de exclusão social 

de fato, o que significa a própria exclusão do circuito capitalista explorador, típica 

da desterritorialização que as redes das classes sociais hegemônicas promovem no 

espaço dos miseráveis” (HAESBAERT, 1995, p.186). 
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de políticas ambientais, o que implica diretamente no direito 

à educação das populações do campo. Segundo levantamento 

produzido pelo MST, com dados do Censo Escolar, do Insti-

tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), mais de 37 mil escolas do campo foram fe-

chadas nos últimos 15 anos.  

De forma a contrapor esse cenário de desmontes, reco-

nhecemos a importância de traçarmos possíveis diálogos en-

tre diferentes campos do conhecimento que se colocam a 

construir pedagogias contra hegemônicas, em busca de garan-

tir o direito à educação para todos e todas e contribuir para o 

enfrentamento de processos de desigualdade, exclusão e in-

justiça, dos quais muitos sujeitos do campo são vítimas. 

 Nesse sentido, destacamos a potencialidade de diálo-

gos entre a Educação Ambiental (EA) e a Educação do 

Campo, uma vez que a luta pelo ambiente compreende a luta 

contra violações de direitos, contribuindo com a defesa das 

identidades, dos modos de existência e dos territórios dos po-

vos e populações do campo.  Ao expor a desigual distribuição 

dos danos e riscos ambientais e anunciar processos educativos 

que contribuem para a construção de uma sociedade socioam-

bientalmente justa, a EA evidencia temáticas centrais da EC, 

como a luta de classes e a construção de um outro projeto de 
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desenvolvimento para o campo. Por isso, salientamos a im-

portância de construirmos processos educativos em conso-

nância com a realidade local, por reconhecermos que as dis-

tintas relações entre o ambiente e a educação podem contri-

buir com o estabelecimento e/ou o enfrentamento de viola-

ções de direitos e de desigualdades socioambientais.  

Para tanto, na próxima seção, faremos um breve relato 

sobre práticas educativas estabelecidas em escolas do campo, 

com um olhar específico para a realidade de escolas localiza-

das na Zona da Mata mineira, em busca de destacar a poten-

cialidade da educação no processo de (re)existência das po-

pulações do campo em seus territórios.  

Avanços e desafios na construção da Educação do 

Campo no município de Lima Duarte-MG.      

O município de Lima Duarte-MG, localizado na Me-

sorregião da Zona da Mata e microrregião de Juiz de Fora-

MG, possui uma extensa área rural (845,564 km²) quando 

comparada à área urbana (2,525 km²), o que contribui signifi-

cativamente para que os aspectos comunitários rurais e urba-

nos se entrecruzem nos diferentes espaços socioculturais. 

Para atender a essa população no que tange às demandas edu-

cacionais, existem nove escolas municipais e quatro escolas 
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estaduais. Destas, três escolas municipais e duas escolas esta-

duais foram caracterizadas como Escolas do Campo con-

forme a legislação vigente, a partir de 2016. 

Após a alteração dessa nomenclatura no tipo de escola, 

algumas mudanças começaram a ocorrer na dinâmica educa-

cional do município, como as do âmbito administrativo, com 

alterações nas verbas governamentais e nas normas para esta-

belecimento de turmas; e do âmbito pedagógico, com propo-

sições de outras pedagogias e a possibilidade de outro currí-

culo e tempo escolar. Nesse contexto, um grupo de profissio-

nais da educação do município implicaram-se em estudar os 

preceitos da Educação do Campo e fazê-los se concretizarem 

em suas práticas pedagógicas, entendendo a importância 

dessa modalidade na garantia do direito à educação às popu-

lações do campo e na construção de processos educativos que 

evidenciem e fortaleçam seus territórios.  

Inicialmente, as escolas buscaram planejar de forma 

conjunta a formação para os profissionais envolvidos, apro-

veitando as reuniões escolares para desenvolver ações como: 

processos formativos, por meio da leitura de textos, constru-

ção de práticas escolares e pedagógicas voltadas para a reali-

dade local e encontros regionais com a temática da Educação 

do Campo com o apoio da Superintendência Regional de Juiz 
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de fora (SRE/JF), da Prefeitura Municipal de Lima Duarte e 

de Olaria e do grupo de pesquisa TRAME/UFJF (Trabalho, 

Movimentos Sociais Populares e Educação do Campo).  

Posteriormente, alguns profissionais que se identifica-

ram com os preceitos da EC, em suas respectivas escolas, fo-

ram buscando ocupar os espaços educativos com propostas 

pedagógicas e práticas afins com o intuito de concretizar uma 

EC nas Escolas do Campo de Lima Duarte. Neste relato ire-

mos apresentar e enfatizar ações desenvolvidas em duas esco-

las estaduais do município, que são locais de atuação profis-

sional de duas das autoras. 

 A Escola Estadual Tiago Delgado, localizada no Po-

voado de Manejo-MG, é intitulada pela SRE como Escola do 

Campo pelo fato de os/as estudantes, em sua maioria, residi-

rem na zona rural do município. Segundo relatos de educado-

res/as e moradores/as, a escola possuía esta intitulação antes 

da promulgação das diretrizes mineiras, porém a partir da 

consolidação da política de EC no Estado de Minas Gerais, é 

reconhecido pela comunidade escolar que ações oriundas da 

Secretaria Estadual de Educação (SEE), bem como da SRE, 

se fizeram mais efetivas. 
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No que tange aos aspectos locais, apesar do público es-

colar, bem como da comunidade local, apresentarem caracte-

rísticas relacionadas à realidade da zona rural, as experiências 

socioculturais e econômicas se fazem distintas. A renda fami-

liar em quase sua totalidade está associada a atividades rela-

cionadas ao campo, direta ou indiretamente, sendo que uma 

parcela significativa das famílias desenvolve atividades infor-

mais e temporárias, como “retirada” de areia, corte de euca-

lipto, plantio e colheita. 

Diante dessa realidade, o corpo docente, juntamente 

com a direção e a coordenação escolar, têm buscado elaborar 

atividades escolares voltadas para a EC, no intuito de cons-

truir processos educativos que efetivamente contribuam para 

a compreensão e transformação da realidade local. Todavia, 

como a maioria dos/as educadores/as não possui nenhuma 

formação inicial e/ou continuada relacionada a essa temática, 

e processos formativos são raramente ofertados pelos órgãos 

educacionais, as ações acabam se dando de forma pontual e, 

muitas vezes, de maneira independente por aqueles/las que 

corroboram, de alguma forma, com os princípios da EC.  

Dentre as ações realizadas, destacamos a “Gincana Ru-

ral”, devido a esta ser realizada com êxito desde 2014, e ter 

sido incorporada ao Projeto Político Pedagógico da escola. 
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Tal atividade, que ocorre anualmente, tem como propósito a 

elaboração de práticas educativas pensadas a partir do e no 

lugar, e, portanto, vinculadas à realidade local. Ao longo des-

ses cinco anos reconhecemos um movimento de ressignifica-

ção do campo e da cultura local por parte da comunidade es-

colar, ao passo que os saberes e fazeres locais foram ocupando 

espaços no processo educativo por meio da história da comu-

nidade, dos causos, do uso de plantas medicinais, da culinária 

e do artesanato. 

Outra ação que a comunidade escolar tem tentando for-

talecer é a manutenção da horta escolar, por reconhecer a po-

tencialidade educativa da mesma, no que tange à valorização 

dos saberes e fazeres locais, bem como a problematização de 

questões socioambientais (NUNES; ROTATORI; CO-

SENZA, 2020). No entanto, diante dos desafios relacionados 

à disponibilidade de pessoas e de recurso financeiro para a 

manutenção da horta e, ainda, à compreensão dos/das educa-

dores/as sobre os possíveis usos pedagógicos da mesma, as 

ações não se estabelecem de forma permanente. Nesse sen-

tido, vale ressaltar que nos anos em que foi possível incorpo-

rar disciplinas extracurriculares à grade escolar, como Agro-

ecologia e Meio Ambiente, o uso da horta como ferramenta 
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pedagógica se fez de forma mais efetiva pelos/as educado-

res/as. Atualmente a manutenção da horta é feita por funcio-

nários/as da escola, sendo o seu uso direcionado para o plantio 

de hortaliças de fácil manuseio, que são incorporadas à me-

renda escolar, e algumas plantas medicinais.      

O segundo endereço da Escola Estadual Adalgisa de 

Paula Duque está localizado no distrito de São Domingos da 

Bocaina, a cerca de 36 quilômetros da zona urbana, em um 

prédio escolar que coabita com a Escola Municipal Francisco 

Augusto de Farias. Nesse ambiente, que atende à sete diferen-

tes comunidades, foram realizadas práticas educativas junto 

aos/às estudantes e suas comunidades, propondo pensar o his-

tórico de ocupação de seus territórios, que perpassa pela che-

gada da monocultura de eucalipto e de carvoarias na região e 

as potencialidades culturais e turísticas locais.  

As atividades, que tiveram como temática central a va-

lorização dos saberes tradicionais a partir do incentivo à pro-

dução de alimentos e ervas medicinais, foram desenvolvidas 

de forma interdisciplinar por meio de demandas apresentadas 

pelos/as estudantes, e com o apoio da supervisão e das dire-

ções escolares, resultaram na Semana Cultural, realizada 

desde 2016. Dentre as atividades desenvolvidas, destacamos: 



 

202 
 

mostras dos patrimônios materiais e imateriais pelos/as estu-

dantes; visita às comunidades atendidas pela escola; diálogos 

com pessoas de saber notório dos conhecimentos locais, fes-

tas comunitárias, como a Festa Junina e a Queima do Judas; 

brincadeiras antigas; receitas caseiras e também palestras com 

especialistas das áreas de saberes de interesse dos/as estudan-

tes. 

No ano de 2019, a culminância dessas atividades foi 

uma visita ao Museu Inhotim, em Brumadinho - MG, depois 

do crime ambiental naquela região pela mineradora Vale. 

Esse interesse desabrochou a partir de estudos sobre os im-

pactos da mineração nas zonas rurais, como a expulsão das 

comunidades locais e a perda da biodiversidade, e relatos de 

uma possível mineração clandestina em uma das comunida-

des atendidas pela escola, conhecida como Souza do Rio 

Grande. 

Nesse caminhar, concomitantemente ao trabalho do-

cente, algumas demandas educacionais locais relacionadas à 

EC emergiram no município, como a luta contra o fechamento 

de escolas, principalmente as localizadas na zona rural.   
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No mesmo período em que as práticas de valorização 

do campo relatadas acima foram sendo instituídas pelas esco-

las, de 2015 a 2020, o poder executivo municipal tentou, exa-

ustivamente, fechar algumas escolas do campo no município. 

Devido à grande mobilização comunitária, as escolas E.M. 

Tiago Delgado e E.M. Coronel José de Salles não foram fe-

chadas. No entanto, em 2018, a prefeitura fechou a E.M. José 

Dondice, da Comunidade de São José dos Lopes, de forma 

autoritária e ilegal, sem consulta à comunidade e ao Conselho 

Municipal de Educação, ambos contrários à decisão. Esse im-

bróglio se tornou uma Ação Civil Pública na Promotoria Mu-

nicipal de Justiça, que lentamente se arrasta.   

Atualmente a comunidade tem esperança de ter sua es-

cola reaberta no ano escolar de 2021, em função da repercus-

são que a causa tomou nas redes sociais e pela luta constante 

de seus/suas moradores/as, que não se calaram mesmo com 

tantas ameaças sofridas. Assim, diante da promessa de reaber-

tura, após a pandemia passar, a comunidade permanece atenta 

a esta demanda, por considerar a mesma de extrema impor-

tância para a existência da comunidade, pois o fechamento de 

escolas na zona rural tende a contribuir com o êxodo rural, 

uma vez que o acesso à educação se torna mais moroso.  
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Dentre outras ações desenvolvidas pelo/as educado-

res/as do município, destacamos a organização dos Encontros 

de Escolas do Campo (2016, 2017, 2018) promovidos pela 

SRE, os processos formativos realizados no município de 

Lima Duarte e no município de Olaria, e o curso de aperfei-

çoamento Escola da Terra: formação continuada de educado-

res/as. O curso, realizado de dezembro de 2018 a junho de 

2019, foi desenvolvido pela Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), sendo vinculado ao Programa Escola da 

Terra, que integra o PRONACAMPO, uma política de educa-

ção específica para o campo, a qual estabelece um conjunto 

de ações que visam a qualidade de ensino, formação de pro-

fessores, produção de material específico e melhorias de in-

fraestrutura no campo, de acordo com o Decreto nº 

7.352/2010 (BRASIL, 2010). 

A conquista da Escola do Campo em área de Re-

forma Agrária 

No dia 25 de março de 2010, cerca de cem famílias or-

ganizadas pelo MST ocuparam o latifúndio da Antiga Fa-

zenda Fortaleza de Santana, que tem sua história marcada pela 

escravidão e exploração dos/as trabalhadores/as. Logo nos 
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primeiros momentos da ocupação, foi definida pelos/as ocu-

pantes a ressignificação do lugar, que passou a ser chamado 

de Assentamento Dênis Gonçalves4, em homenagem a um jo-

vem lutador, morador do Assentamento Olga Benário em Vis-

conde do Rio Branco, que faleceu vítima de um acidente na 

BR próximo de sua residência.  

O Assentamento Dênis Gonçalves está localizado na 

Mesorregião da Zona da Mata e Microrregião de Juiz de Fora-

MG, suas terras estão divididas entre os municípios de Goi-

aná, Chácara, Coronel Pacheco e São João Nepomuceno, 

sendo o primeiro município citado onde está concentrada a 

maior porção de terras, correspondendo a ¾ de sua área total. 

A construção histórica do MST ensina que só a con-

quista da terra não basta. É necessário construir um espaço 

com a identidade dos sujeitos do campo e com qualidade de 

vida, de forma que os direitos básicos, tais como moradia, sa-

úde, educação e lazer, sejam respeitados. Pensando nisso, 

os/as assentados/as iniciaram uma nova luta em fevereiro de 

2014: a ocupação do latifúndio do saber.  

 
4 O local só passa a ser assentamento no ano de 2013, quando recebe a imissão na 

posse pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). As 

famílias ficaram três anos acampadas. 
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Em um contexto político de retirada de direitos dos/as 

trabalhadores/as e fechamento de escolas do campo, é que 

os/as assentados/as reafirmaram a necessidade de garantir 

uma escola coerente com os princípios dos movimentos soci-

ais e a identidade camponesa. Foram vários seminários inter-

nos para a discussão do projeto de escola e da educação a se-

rem estabelecidos para e com os/as assentados/as. Diversas 

idas a Juiz de Fora e Belo Horizonte para reuniões nas Supe-

rintendências Regional e Estadual de Ensino. Esse processo 

durou três anos, se iniciando ainda no governo Antônio Anas-

tasia (PSDB). Entretanto, foi em 2016, já na gestão de Fer-

nando Pimentel (PT), que esse sonho se concretizou, fruto da 

instituição das Diretrizes e Bases para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 

2015).  

A Escola do Assentamento Dênis Gonçalves foi uma 

iniciativa piloto da Secretaria Estadual de Educação (SEE), 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Superinten-

dência Regional de Ensino de Juiz de Fora (SRE/JF) e MST. 

Ela foi formalizada como o 2º endereço da Escola Estadual 

Maria Ilydia Resende de Andrade, localizada em Juiz de Fora- 

MG, cidade que fica a cerca de 40 km do assentamento.  
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Antes das aulas serem iniciadas, foram aplicadas ava-

liações diagnósticas para conhecer os/as interessados/as em 

estudar e quais seus níveis de ensino. De posse de tais resul-

tados, ficou decidido que a escola iniciaria suas atividades 

com quatro turmas de EJA (Educação de Jovens e Adultos): 

uma de Alfabetização e Letramento, duas de Ensino Funda-

mental II, e uma do Ensino Médio. com as aulas acontecendo 

em um espaço provisório enquanto se aguardava a liberação 

dos recursos para a reforma do local escolhido para ser sua 

sede. No retorno, foram realizadas reuniões organizativas já 

no espaço provisório da Escola, nas quais se definiu que as 

atividades seriam iniciadas no dia 20 de junho de 2016. Nessa 

data, todo o assentamento, juntamente com a direção e corpo 

docente da escola, mais representantes da SRE estavam pre-

sentes na aula inaugural. 

Para entendermos como funciona a escola é preciso 

entender também como ela está organizada no espaço 

do assentamento e o quanto ela contribui para manter 

uma escola para além das paredes, uma escola viva e 

com uma gestão democrática. Conforme referencia-

mos, não é possível compreender o sentido da experi-

ência de educação no e do MST se o foco de nosso 

olhar permanece fixo na escola. Somente quando pas-

samos a olhar para o conjunto do Movimento, e com 

a preocupação de enxergá-lo em sua dinâmica histó-

rica (que inclui a escola), é que conseguimos compre-

ender que educação pode ser mais que educação, que 
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escola pode ser mais do que escola, à medida que se-

jam considerados os vínculos que constituem sua 

existência nessa realidade (CALDART, 2004, p. 221-

222). 

  Entender o papel da Escola do Campo é também en-

tender a dinâmica da luta pela terra e pela Reforma Agrária. 

Compreender que esses processos não estão dissociados e 

que, portanto, a Escola do Campo está em movimento. Tendo 

essa compreensão é que, no ano de 2017, devido à ocupação 

de mais um latifúndio5, viu-se a necessidade de organizar as 

famílias acampadas em busca do direito de estudar. 

Algumas das primeiras tarefas dentro das áreas de luta 

pela reforma agrária, seja em acampamento ou assentamento, 

são a produção de alimento e o espaço da escola. E não foi 

diferente na nova ocupação, que prontamente organizou as 

crianças para estudarem na escola do município de Coronel 

Pacheco. Porém, havia adultos/as que também estavam sem 

estudar, e por isso foram reivindicadas turmas de EJA, sendo 

realizadas algumas assembleias e reuniões com a comunidade 

para tomar a decisão de ter uma escola no acampamento. 

 
5 No dia 04 de junho de 2017, O MST organizou juntamente com outras organiza-

ções da cidade mais uma ocupação de latifúndio. Dessa vez no Município de Co-

ronel Pacheco com aproximadamente 300 famílias.  Até então a maior ocupação 

da região da Zona da Mata. 
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  Paralelo ao processo de luta pela escola do acam-

pamento estava também a luta por mais um anexo dentro do 

próprio Assentamento Dênis Gonçalves, o núcleo denomi-

nado Serra6. Em agosto de 2017 iniciaram-se mais três turmas 

na modalidade da EJA. Uma turma de Ensino Fundamental 

Anos Finais na Serra e três turmas no Acampamento Gabriel 

Pimenta7: uma de Ensino Fundamental Anos Iniciais, uma de 

Ensino Fundamental Anos Finais e uma de Ensino Médio.  

Na Serra, como haviam sido discutidas pelos/as edu-

candos/as e pela comunidade, as aulas começaram a funcionar 

por alternância. Já no acampamento, até dezembro de 2017 as 

aulas se deram de forma regular, todos os dias, e foi denomi-

nada de Escola Itinerante, aquela que acompanha o acampa-

mento caso haja despejo.  

Após vínculo de um ano e meio, a Escola Estadual Ma-

ria Ilydia Rezende de Andrade conquistou em 2018 a eman-

cipação da escola do assentamento. Outra luta se travou após 

 
6 O Núcleo da Serra está localizado na parte mais alta do assentamento. Por conta 

da distância e da estrutura ruim da estrada, não se fazia possível os alunos estuda-

rem na escola da sede (parte da escola que leva esse nome por estar na parte mais 

centralizada da área social do assentamento). 
7 Nome dado ao acampamento para homenagear o advogado que defendia traba-

lhadores rurais na defesa pela terra, assassinado no Pará quando ainda era muito 

jovem. Gabriel Pimenta foi lembrado por seu legado e também por ser da cidade 

de Juiz de Fora. Sua família esteve presente no dia em que seu nome fora esco-

lhido. 
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essa conquista: oficializar o nome da mesma, que fora defi-

nido por meio de uma assembleia organizada pela comuni-

dade nesse mesmo ano. Até então a escola era reconhecida 

por um número e alocada inicialmente no município de Coro-

nel Pacheco, sendo sua localização no município de Goianá, 

o que dificultou a alocação de recursos e a melhoria infraes-

trutural voltada para a EC. Mesmo enfrentando as burocra-

cias, a escola criou uma identidade, e esperou-se ansiosa-

mente pela oficialização do nome, que aconteceu em 09 de 

outubro de 2020, quando a escola passou a ser chamada de 

Escola Estadual Carlos Henrique Ribeiro dos Santos.  

Carlos Henrique foi um adolescente que vivia no As-

sentamento Dênis Gonçalves e era muito envolvido nas ativi-

dades do MST.  Inserido no setor de educação, seu sonho era 

ver uma escola no local. Morreu sem ver a escola concretizada 

e para manter viva sua memória, foi homenageado pela co-

munidade. 

No caminhar pedagógico da construção da escola, 

muito ainda se tem a fazer, conquistar e lutar. Entendemos a 

importância de trazer a voz dos sujeitos envolvidos nesse pro-

cesso, que apesar de difícil, tem apontado para experiências 

importantes para a comunidade escolar, bem como para o as-

sentamento. A escola tem proporcionado um diálogo com a 
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comunidade, colocando-a em movimento e saindo das cercas. 

Algumas atividades têm sido bem expressivas, como: a rela-

ção com a agroecologia através do viveiro de mudas do As-

sentamento Mipó Sapucaia; o resgate das festas tradicionais 

(em específico a de Sant’Anna), os Terreiros Culturais, os 

projetos de poesia e construção de livros cartoneros com as 

crianças e adultos; projetos de leitura; Jornal Vozes do Campo 

e a integração entre escola e comunidade. Consolidando-se 

assim, os princípios da Educação do Campo no Assentamento 

Dênis Gonçalves. 

Limites e potencialidades de escolas do campo na 

zona da mata mineira 

Uma escola do campo não é, afinal, um tipo diferente 

de escola, mas sim é a escola reconhecendo e aju-

dando a fortalecer os povos do campo como sujeitos 

sociais, que também podem ajudar no processo de hu-

manização do conjunto da sociedade, com suas lutas, 

sua história, seu trabalho, seus saberes, sua cultura, 

seu jeito. Também pelos desafios da sua relação com 

o conjunto da sociedade (CALDART, 2003, p. 66). 

 

Na perspectiva de construir um projeto educacional 

que contribuísse para a existência/permanência dos territórios 

camponeses, diversos sujeitos e movimentos sociais popula-

res partiram da premissa de que o processo educativo deveria 
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ser constituído a partir das concepções advindas dessas popu-

lações. Nesse sentido, as Escolas do Campo se constituíram 

como elementos-chave para a estabilidade territorial e susten-

tabilidade cultural da população campesina, na defesa de suas 

territorialidades, estabelecendo territórios de resistência. 

 A partir dessa perspectiva compreendemos que a 

constituição de pedagogias em consonância com os princípios 

da Educação do Campo se faz a partir das educabilidades que 

emergem nos e dos territórios, e, portanto, a construção e a 

aplicabilidade de práticas educativas se fazem múltiplas, 

sendo inerentes às diversas territorialidades, conforme apre-

sentado nos relatos.  

Nessa perspectiva, vale destacar que em meio a atua-

ção docente e o envolvimento com as questões locais, tais 

educadoras se propuseram a unir suas vivências/experiências 

à pesquisa acadêmica, por acreditarem que a construção de 

processos educativos outros, bem como a luta pela (re) exis-

tência dos povos do campo, se constitui em diferentes espa-

ços, sendo a pós-graduação um deles. 

 No trabalho intitulado a Educação do Campo: As 

perspectivas das multisséries em Lima Duarte (MG), Barral 

(2018) reflete a multissérie como uma organização escolar de 
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resistência capaz de transgredir o sistema seriado urbano e 

contribuir para a consolidação das Escolas do Campo; Silva 

(2018) aborda o modo como a escola (e seus sujeitos) lida 

com os processos de problemas/conflitos/injustiças socioam-

bientais decorrentes da monocultura de eucalipto no municí-

pio de Lima Duarte (MG), e quais as implicações desse pro-

blema para a educação; e Carvalho (2021)  propõe uma dis-

cussão sobre o Projeto Político Pedagógico da escola do 

Campo do Assentamento Denis Gonçalves/MG.  

Partindo dessas considerações, destacamos também o 

papel determinante do Estado no estabelecimento e consoli-

dação de políticas voltadas para os povos do campo, como o 

apoio e incentivo a processos de formação inicial e continu-

ada, uma vez que apesar de algumas escolas serem intituladas 

como escolas do campo, as pedagogias estabelecidas nas mes-

mas não são comprometidas com a realidade da população.  

Assim, de posse de diferentes saberes (acadêmicos, lo-

cais, etc) ressaltamos a importância dos/das educadores/as re-

conhecerem quem são os sujeitos prioritários da ação educa-

tiva, bem como demarcarem a intencionalidade de suas práti-

cas pedagógicas na produção e reprodução de outras pedago-

gias, diante das forças que permeiam e disputam a educação 
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e o campo brasileiro, como os entraves e avanços referencia-

dos na consolidação da Educação do Campo. 
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